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CARTA CONTRATO no O1912024
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 031 12024

coNTRATo DE pREsrAçÃo oe sERVrços DE SEGURANçA

O MUNICIPIO DE .lOÃO COSTA - PI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
Ministério da Fazenda com o CNPJ n'01.612.580/0001-30, com sede e foro na Praça
central, s/n, Centro - cEP: 64.765-000, João Costa - PI, neste ato representado por seu
Prefeito, o Sr. JOSÉ NETO DE OUVEIRA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade
no 746.784 - SSP/PI e inscrito no CPF sob o no 259.282.103-10, residente e domiciliado em
João Costa/Pl, localizável na sede do Palácio Municipal, no endereço acima citado,
doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado o Sr. Wanderson Tavarez de Assis
inscrito no CPFIMF sob o no 660.244.583-05, brasileiro. A CONTRATANTE e o
CONTRATADO, acima especificados, têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇoS DE SEGURANÇA em conformidade com o art.t5, inciso II, da lei
14.133, supletivamente pelos princípios da teoria geral dos contratos e disposições de
direito privado, bem como mediante as seguintes Cláusulas e condições;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente CONTRATO DE PRESIAÇÃO Of SERVIÇOS
DE SEGURANÇA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR GLOBAL: A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO

o VALOR GLOBAL de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais) parcela única.

o contratado receberá por diaria o valor de R$250,00 (duzentos e
nquenta reais), nas datas de 02/02/2024,03/02/2024 e 09/02/2024.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 3 (três) meses
a partir da assinatura do mesmo.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DO (A'l CONTRATADO (A): Executar o presente
Contrato de prestação de serviços em estrita consonância com seus dispositivos;
responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato; assumir por sua conta exclusiva,
todos os encargos resultantes da execução do objeto do Contrato; não transferir a outrem,
no todo ou em parte, o Contrato firmado com a CONTRATANTE, sem prévia e expressa
anuência desta.
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ao(a)

CONTRATADO(A) de acordo com o estabelecido neste Contrato; comunicar
imediatamente ao(a) CONTRATADO(A) qualquer irregularidade manifestada na

execução do Contrato; supervisionar a execução do Contrato; facilitar o acesso do
pessoal, responsável pela execução do serviço, do(a) GONTRATADO(A), as áreas da

Prefeitura, registros, documentação, legislação e fornecer informaçÕes necessárias ao
bom desempenho dos serviços; custear as despesas com deslocamento, hospedagem
do CONTRATADO, quando necessário treinamento e/ou orientação in-loco, com acerto
prévio.

CLAUSULA SEXTA - pA RESCTSÃO CONTRATUAL: O(A) CONTRATADO(A)
reconhece os

direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 1 15 da
Lei

14.133 e suas alterações; O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, e no caso de descumprimento
de uma de suas cláusulas, não sanada pela parte inadimplente no prazo da notificação
enviada pela outra parte; Aplicam-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos
casos omissos, a Lei 14.133 e o Código Civil Brasileiro.

CLAUSULA SÉTIMA _ DAS PENAUDADES: A CONTRATANTE C O(A)

coNTRATADO(A)

obrigam-se a respeitar o presente contrato em suas cláusulas e condições, incorrendo
a parte que infringir qualquer disposição Contratual ou legal, na multa igual ao valor
correspondente a 1% (um por cento) do valor global do Contrato, que será pago
integralmente, qualquer que seja o tempo contratual decorrido, inclusive se verificada
a prorrogação do Contrato. O pagamento da multa não obsta a rescisão do Contrato
pela parte inocente, caso lhe convier.
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CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos Recursos do TESOURO

MUNICIPAL, consignados na seguinte Dotação Orçamentária:

ORGÃO 21 Fundo Municipal da Cultura

3. 3.90.36 OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS - PESSOA FÍSrCA 1.s00.00.999.000

3. 3. 90. 36 OUTROS SERVrÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 1.715.05.999.000

3.3.90.36 OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS - PESSOA FÍSrCA 1.716.05.999.000

3.3.90.36 OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS - PESSOA FÍSrCA 1.719.0s.999.000

CLAUSULA NONA - DAS VANTAGENS LEGAIS E SUPERVENIENTES:

o Contrato estará sujeito ao Regime da Lei n.o 14.133, ficando assegurando à
CONTRATANTE todos os direitos e vantagens conferidas pela legislação que vier a ser

promulgada durante a prestação de serviços.

CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBUCAÇÃO:

A CONTRAIANTE providenciará a publicação deste contrato na imprensa oficial em forma
resumida, em obediência ao disposto no art. 54, da Lei n.o 14.133.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DISPENSA:

O presente Contrato foi regido conforme o arl.75, inciso II, da lei 14.133 e alteraçôes
posteriores.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

As paftes elegem o foro da Comarca da Cidade de São João do PiauTPI, da qual o município
de João Costa é termo judiciário, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente

Contrato.

E, por assim estarem justas e contratados, as partes assinam e rubricam, o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas
testemunhas.

João Costa/PI, 25 de janeiro,2024.

W

{fP: S4"765"O00. {HP.l: &Í..61ã.58ü/0061-80. Tet: 89. 3486-0tAe
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O Contrato estará sujeito ao Regime da Lei n.o 14.133, ficando assegurando à

CONTRATANTE todos os direitos e vantagens conferidas pela legislação que vier a ser

ulgada durante a de serviços
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cr-Rusut-R oÉcN,lR- oR PueucRÇÃo:

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na imprensa oficial em forma

resumida, em obediência ao disposto no art. 54, da Lei n.o 14.133.

ctRusulR oÉctuR pRlvenR - oR otsprrusR:

O presente Contrato foi regido conforme o art.75, inciso II, da lei 14.133 e alterações

posteriores.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DO FORO:

As partes elegem o foro da Comarca da Cídade de São João do Piauí/PÍ, da qual o município

de João Costa é termo judiciário, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente

Contrato.

E, por assim estarem justas e contratados, as partes assinam e rubricam, o presente

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas

testemunhas.

João Costa /PI, 25 de janeiro, 2024.

Wanderson Tavares de Assis

Maria Aparecida Rodrigues
de Oliveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

Testemunhas:

066.244.583-0s
CONTRATADO

Avenlda O1 de lanalro, §IN - Centro, foão Coste

tEft §{.?65-{X}O . Ct{Pl: 01.612.58010001'30' Tel: 89. 3486'O1e
€mall: praÍeltunmunlclpafloaoco§ta@8mal l.cot

br pnipiturádcj@oco!ti .dêidGostâ !!prefctuta p. ldêIoâoco
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A CONTRÂTANT€ p@ideeiâé a Eublie<áo desE @r|t6to nã impíenE oficiat em ío|,fu
Buüidq em otElÊftiâ ôo di3poto É 3Ê 54. dâ Lêi n-o 14-133.

clliusulÂ D-ÉsrMA pRtM€rRA - DA oEip€Nsa:
O pr6ênt. C6Eto foi Egido cmíorre o rd.75, iÉis tr d. têi 14.1J3 ê ârtcrâçôÊ5
posteri@.

chusuu pÉoMA sdNpÂ-m bRo
As pêB elegfr o íoío dà ComÍa d. Crdaíre de São Joáo do piatlp! d. qEl o municíf,io
de Joeg Costa é tsm judícíário, p.ê diÍímir quôisgutr dúvid6 decffitss do p@ôtc
Côô86.

E, Por asim 6taÉm jstas e €0nt6tados, âs pan6 atsiÉm e rub.icàm. o pr6E
lnííumento êm 03 (tÍês) viú de igual 6r e pâra um só ête}lg, E pl@nçâ ate du,
tddunhas.

toí5 C6aô/Pt 25 dG jaEiío, 2024.

MUNrdPto DE ,oÁo cosrA/pr
ffiw@4Egtilu

CONÍMTANTE

Tê*muôhas

NOME:
CPF:

k l ÍL S..e B.rà6a
o2e7t&3ixr-96

CONTRÂTADO

NOMÉ:
CPF:

ld:OCCS59DC65COE7F4
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EiÂÍÂ
conÍrni\To DÉ pREsÍÂ{Âo oc sER§nços oE s€GrrÊAr{§

- ?4 pê35d insià rc
Ministério d. Fa.rÉa @m o CNP., ô' 01.61 -30,com*daaíqoÉPrâçr
cêntÉ|. ín, csÍÍo - cEÊ 64,765-0«r. Joâo Cos - PL Etê rto POr B
PGÍeito, o sr. JosÉ NEÍo DE OlMrnÁ. brsil€irô. ffido, porrâdêí dâ
na 716.7ú- S5P/PI c il,l3ib no CPf sb o n' 259262.103-10. ciidde e dmkiliàdo em
,o5o Co.t Pl ld.lEáEl É sde dg Palácio Municipel, m súêreçô âciru citado,
dore.ntc denomiEdo CONTRATANTE ê do útro l6do o Sr-
iÉÍlto rc CPFIMF sob q no GCq:rK§tB-Olt, bcil8i@ A OOilTnA?ÂmE e

*i@ ospê.ificâdot têm êotÍo a ajust do o p,É*fie CONÍRAÍO
PRfSraçÃO oE SERvtçoS DÉ SEGUR^Nça h çorúmidâd. @ o d. 75, iEiF II. dà
14.133, súpletiva,'Htê pelos priGípios dâ tsria g@l d6 contEt6 e dispos&ôês dG
dirlib priv.do, bcm com mcdiüt s §a9uid6 cláu$lal c cfrliç6ê§

CTAUSUH PRIMEIÂ/A - OO OB IEYC O P'€54tE COM'RÂTO DE PRÉsTAçÃO DE SÉRMçOS
DE SEGURÂNçÀ

CtÁ,UsUL^ SEGUNO^ - pO VALOR GLOEAL: A CONÍRATANTE p.grÉ.o CONTRÂTAOO
o VALOR GLOBA dê R'TSO,OO (sstecê^t6 e ciôqGrc .€is) parcelô úniça

o cfftrâEdo Gêberá çú diàÍia o vâloí dê R32S,6 (du4flG e
Êis), nar datas de O2n2./2024,offiUzoza e O9/OU2O2a.

Cuusuu rracgM - Oa rcÊn& O pleE Conffio túá vigêncÉ dê f (tés) |rB6
a partir dr r$iütura do ú@.

€rtrutar o plgte
Cotuâlo da pÍÉEç5o d€ ffiiços ffi 6úiE <onFnàGiô @m s&s dispsitiG
EpoÉbiliaÍ-3e pd6 dal,@ @uÉdc dirctalrenE à Adminisração ou a mÊG
d«rem6 dC $a culpâ @ dolo B rcçáo do ContEtO; a$umir pq sà conb exdusi\E
tod6 os enar96 twhatrts da ex<u!ão do objsto do Cohúà6: n5o traÍ§teri. a {tÍeÍÍr
no todo @ cm paru, o Conhto tirrudo com à COMÍRATANTE sm práüà G

cnuêncLa d6ta.

A CONÍRÁTANIE pffiiderbrá a pub$raÉo desre cmtíato m imprmsa o,6cial m foím
Íê3!fiidâ. êm obêdiêílcia ao disposto no ârt 54, dá Lei n.ô 14.133.

çUI,SULA DÉC6/{4 Pff$,MA - OA DISPEhISÁT

O pí€sênte Cmtrato íoi tegko conÍoÍÍnê o aít 75, inciso I[ da hi Í4.133 e alteraçõ€s

ponÊrloÍ€s.

cr.lusllA oÉcrMe sEGuHol - D,o FoRc
As partes êlegffi o 6orc da Cmarca da Cidade de São João do Piauí/PL da qml o

de João costa é t€Ímo judicÉÍio, para dirirnir quaisquer dúüdas decomt€6 do

Contãto.

Ê por uim €tiarm j6tB e contr:tt*, as part6 §ilm e rubÍicam, o Pffite
instsuínento em 03 (tÍês) vias dê igual têor ê pârâ um só eÍeito, m pí6etrça de duâs

João Costa/Pl 25 dejaneirc, 2O24

MuMclPro oE.,oÃo cosrA/Pr
SECTC?TEÂ XU'@AL DI CULTUf,Â

CONÍRATANTE CONTRATADO

Testemunhas

NOME-
aoc' _CPF:

CONTRATADqA de acordo com o estabelecido ÍE6te Contrato; comunicêr

ao(a) CONIRATADO(A) qualguer inegularÍíade manifestada na e,Gcução do
supervisionar a eEo4ão do Contratq Íaciliar o acesso do pessoal responsável pela

e,ecü@ do serv(p, do(a) CONIRÂTADO(A), as áreas da Prrtihrra, registros,

documentação, legislação e bmecer infoÍmaçõ€s necessárias ao bom desempenho

seÍv(os Custeaí as despesâs com deslocamênto, iro6pedagem do CONIMTADO,
nec€ssiirio úeinamefito e/ou orientôção in-loo, com acerto prádo-

direitos da Adminisfação, em caso de rescisão administratirra preüsta no artigo 1 1 5 da Lei

14.1 33 e sJas altêrâçó€§ O conüsto deverá sêr executado felmente pêlas partes, de acordo

coÍn as clá,rsolas arençadas e a5 Doiltas d€sta Lei, e cada paÍte responderá pelas

conseguências de sua irp(eqrçáo total ou parcial, e no caso de descumpÍimento de uma

de gras dáusulas, não xnada pela parte inadimpbnte no prazo da rpüfic<áo enüada pela

outra paÍtq Aplicam-se à ê(êcução dêstê Coíffio e, €sp€chlrnefite. nos cesos omissos, ê

tej 14.t33 e o Codigo Crvil BÍasileiro.

obr§am-se a respeitar o pÍesente conFirto em suas dáuzulas e condições, inconendo a
parte que inÍringir qualquer disposi@ Contraúal ou legal na mutta igml ao

oonespondente a 1% (um per cento) do rahr global do Conffio, que seÉ pago

intêgrâlmentê, quelqueÍ que s€ia o tÊmpo contrdtual decorÍido, indusír/ê se veíificâda a

pÍonogâção do Cofltrõto. O pagamefito da multe rÉo oHa a rescisão do Cofitreto pêh
paíte inocente caso lhe convier.

ctAUSUlÂ OLAVA - DA DOTAçÃO ORCAMENTARIft

As despesas deconeÍtes e Contrôto conerão por conta dos Recursos do

MUMOPAL consignados na seguinte Dotação Orçamenüária

CTAUSULA NO'\IA - DAS VANTAGENS LEGAIS E ST'PERVENIENTEÍ

O Contrato esbÉ sujeito ao Regime da Lei n.o 14.133, ficando assegunndo à

CONTMTANÍE todos os direios e \rdntagens conferidas pela legislasão que vier a ser

promulgada durante a presação dc serviços

Efetuar o pagamento ao(a)

O(A) CONTRÂTÊOO{A) reconhece os

A CONTRATANIE e o(a) CONTRATADO{A)

www. diariofi cialdosrnunicipios. org
A divulgação virtual dos atos rnunicipais
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